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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 - PERFIL DA COMPANHIA: A Unidas Locadora Ltda. é uma Empresa especializada 
em soluções de locação de veículos, subsidiária da Unidas S.A. No segmento de 
Aluguel de Carros (RAC), a Unidas Locadora realiza contratos de curta e média 
duração com pessoas físicas que demandam veículos para lazer, com empresas 
que demandam veículos por necessidade de negócios e com as seguradoras que 
demandam veículos substitutos (carro reserva) para a ocorrência de sinistro com 
os seus Clientes. As nossas operações de Aluguel de Carros (RAC) estão presentes 
em todos os 26 estados brasileiros e no Distrito Federal. 2 - MENSAGEM DA  
ADMINISTRAÇÃO: O volume de diárias de Aluguel de Carros seguiu com forte 
desempenho e superou, pela 1ª vez na história da Empresa, a marca de 14 milhões 

de diárias em um ano. Nos 12 meses de 2019, o volume foi de 14.199 mil diárias, um 
aumento anual de 66,0%. Contamos com uma parceria global desde 2012, através da 
acionista do grupo Enterprise Holdings (Enterprise, Alamo e National), o maior grupo 
de locação e gestão de frotas do mundo, com aproximadamente 100 mil colaboradores, 
presença em 96 países, 16 mil lojas e um total de 2 milhões de automóveis. Os 
resultados refletem a forte demanda por locação de todos os clientes de Aluguel de 
Carros e o grande potencial de sinergia comercial entre os produtos e serviços de 
RAC. A absorção dessas características favoráveis de mercado é ainda potencializada 
pelos contínuos investimentos na quantidade, qualidade e diversidade da nossa frota, 
na marca Unidas e em tecnologias que melhoram a experiência de nossos clientes 

e a capacidade da Empresa de absorver oportunidades de elasticidade de preços 
através de um yield management robusto. Nos 12 meses de 2019, a Tarifa Média foi de 
R$70,9, 4,6% menor do que em 2018. Tais desempenhos refletem o mix de diárias com 
maior exposição a contratos de longo prazo e replacement, e do repasse da queda da 
Selic para os consumidores finais. A Taxa de Ocupação do RAC apresentou aumento 
anual de 2,8 p.p. e totalizou 79,4% no 4T19, a segunda maior do ano, mesmo com 
os consideráveis investimentos da Empresa com a adição líquida de 22.959 veículos 
nos últimos 12 meses destinados a este segmento, comprovando a forte demanda do 
mercado de Aluguel de Carros no País e a maior exposição a contratos de longo prazo.  
A nossa rede de atendimento de Aluguel de Carros totalizou 208 lojas ao final de 

dezembro de 2019, sendo 132 lojas próprias e 76 franquias, presentes em todos os 26 
estados brasileiros e Distrito Federal. O crescimento de 11 lojas próprias em 12 meses 
reflete, principalmente, a incorporação de franqueados e o plano de expansão da oferta de 
serviços para este segmento em todo o território nacional com a abertura de lojas novas.  
A redução de 13 lojas de Franquias para o mesmo período comparativo se deve à 
absorção passiva de operações de franqueados e pelo diligente trabalho da Empresa 
em manter apenas lojas que justifiquem sua manutenção através de resultados positivos. 
Agradecemos aos nossos colaboradores, acionistas, clientes, fornecedores e parceiros 
pelo apoio e contribuição para as conquistas que alcançamos ao longo de 2019. 
A Administração. 

Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa Nota 5  16.246  17.063 
Contas a receber de clientes Nota 6  74.076  110.732 
Impostos a recuperar  290  4.890 
Despesas antecipadas  2.700  1.484 
Partes relacionadas Nota 7  123.151  19.852 
Dividendos a receber Nota 7  85 
Outras contas a receber  288  211 
Total do ativo circulante  216.836  154.232 
Não circulante
Contas a receber de clientes Nota 6  285  468 
Despesas antecipadas  1.063  1.119 
Impostos diferidos Nota 12  30.268  26.513 
Depósitos judiciais  2.041  1.388 

 33.657  29.488 
Imobilizado Nota 9  38.719  20.833 
Direito de uso de arrendamento Nota 10  41.632 
Investimentos Nota 8  22.958  21.329 
Intangível  3.530  3.835 
Total do ativo não circulante  140.496  75.485 
Total do ativo  357.332  229.717 

1 Contexto operacional
A Unidas Locadora de Veículos Ltda. (“Empresa” ou “Locadora”) é uma sociedade limitada 
domiciliada no Brasil, com sede social em São Paulo – SP, na rua Alameda Santos, 438 – 
Vila Mariana, constituída em 27 de fevereiro de 1985. A Empresa tem por objeto social: (a) 
a locação de veículos automotores e equipamentos e a prestação de serviços correlatos e 
derivados; (b) a concessão de licenças para uso de sua marca de serviços de locação e do 
sistema operacional de locação; (c) o uso, sob licença ou sublicenciamento, de marcas de 
serviços de locação e do sistema operacional de locação das Empresas da Empresa ou de 
terceiros; (d) o agenciamento de publicidade em veículos de comunicação e a prestação de 
serviços de propaganda e marketing; (e) a prestação de serviços de transporte em geral sob 
qualquer título e modalidade; (f) a prestação de serviços de terceirização de frotas e seus 
correlatos e derivados, com o respectivo gerenciamento de seus veículos e equipamentos 
componentes, bem como do pessoal e recursos humanos que os operam; (g) a prestação de 
serviços gráficos; (h) a locação e sublocação de motocicletas e outros meios de transportes; 
e (i) a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista. A Empresa não possui 
frota própria para locação e os veículos são sublocados de sua controladora Unidas S.A. 
(“Controladora” ou “Unidas”). Em 31 de dezembro de 2019, a estrutura da Empresa incluindo 
seus franqueados, era composta de (dados não auditados): 226 pontos de atendimento 
(231 pontos em 31 de dezembro de 2018), dos quais 132 eram lojas próprias de aluguel de 
carros (121 lojas em 31 de dezembro de 2018) operados pela Unidas Locadora e 94 lojas de 
empresas franqueadas (110 em 31 de dezembro de 2018), sendo 76 lojas de aluguel de carros 
(89 lojas em 31 de dezembro de 2018). O sistema de franquias da Unidas é administrado pela 
controlada Unidas Franquias do Brasil S.A.. (a) Aprovação das demonstrações financeiras: 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva em 25 de 
maio de 2020. (b) Capital circulante líquido: O capital circulante líquido da Empresa em 31 
de dezembro de 2019 foi negativo em R$56.996 (R$40.771 em 31 de dezembro de 2018). A 
Administração entende que esta posição ocorre em um cenário onde a Empresa passa por um 
ciclo de crescimento em seus segmentos de locação. Considerando o retorno que será obtido 
com relação aos contratos vigentes junto aos clientes de aluguel de veículos sua geração de 
caixa é considerada suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo. 
2 Resumo das principais políticas contábeis
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as  informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros e passivos financeiros (inclusive 
instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demostrações financeiras estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações 
financeiras consolidadas: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Empresa detém a 
participação acionária de 100% na Unidas Franquias do Brasil S.A. (“Controlada” ou 
“Franquias”), subsidiária integral, que conduz o negócio de franquias. A  administração da 
Empresa decidiu por não apresentar as demonstrações financeiras consolidadas em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018, aproveitando-se da permissão concedida em conformidade com o 
Pronunciamento Técnico CPC 36(R3) - Demonstrações Consolidadas. De acordo com o CPC 
36 (R3), estão isentas de apresentar demonstrações financeiras consolidadas as sociedades 
que cumpram os seguintes requisitos: A controladora é ela própria uma controlada (integral ou 
parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo aqueles 
sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto a não apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas pela controladora. (i) Os instrumentos de dívida ou 
patrimoniais da Empresa não são negociados em mercado aberto (bolsas de valores no País 
ou no exterior ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais). (ii) A controladora 
não registrou e não está em processo de registro de suas demonstrações financeiras na 
Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à emissão de algum tipo 
ou classe de instrumento em mercado aberto. (iii) A controladora final, ou qualquer controladora 
intermediária da controladora, disponibiliza ao público suas demonstrações financeiras 
consolidadas em conformidade com os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Tendo em vista que a Empresa atende todas as condições acima descritas, sua 
administração decidiu não apresentar demonstrações financeiras consolidadas em 31  de 
dezembro de 2019 e 2018, sendo a Empresa e sua controlada, totalmente consolidadas pelo 
acionista controlador, Unidas S.A. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Empresa atua («a moeda funcional»). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Empresa. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.4 
Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação: A Empresa classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros 
resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A 
classificação depende do modelo de negócio da Empresa para gestão dos ativos financeiros 
e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 2.4.2 Reconhecimento e desreconhecimento: 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Empresa tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios 
da propriedade. 2.4.3 Mensuração: No reconhecimento inicial, a Empresa mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são registrados como despesas no resultado. Instrumentos de dívida: A 
mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Empresa 
para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Empresa classifica 
seus títulos de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: • Custo 
amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando 
tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados 
ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são 
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em receitas ou despesas financeiras juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - os 
ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos 
financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de 
juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças 
no valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo 
reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas 
cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro 
é baixado, os ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros 
resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e 
reconhecidos em receitas ou despesas financeiras. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em receitas ou despesas financeiras 
e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de 
classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um 
investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em receitas ou 
despesas financeiras, no exercício em que ocorrerem. 2.4.4 Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
empresa ou da contraparte. 2.4.5 Impairment: A Empresa avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado 
e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A  metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, a Empresa aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de aluguel de 
frotas de veículos no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão esperada para 
créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impairment). As contas a receber de clientes são 
ajustadas pelo seu valor presente somente quando o efeito é considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 2.6 Imobilizado: O imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses 
custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual. Valor residual de um ativo é o valor que a Empresa obteria com a venda do ativo após 
deduzir as despesas de vendas. A depreciação é reconhecida no resultado, a partir da data em 
que os ativos estão disponíveis para uso, baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
As vidas úteis estimadas para os bens do ativo imobilizado são aproximadamente:

Anos
Acessórios para veículos 1-5
Computadores e periféricos 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Outros 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de 
venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais” na demonstração do resultado. 2.7 Intangível: (a) Softwares: As licenças de 
softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a 
vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de  financiamento 
incorridos durante o exercício de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. 2.8 Impairment 
de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os 
Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de 
negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento 
operacional. Os ativos não financeiros,  que tenham sido ajustado por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
do balanço. 2.9 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no exercício de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.10 Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante
Fornecedores Nota 11  4.606  5.773 
Salários, encargos e contribuições sociais  9.877  5.335 
Obrigações tributárias  11.819  7.239 
Arrendamento de imóveis Nota 10  14.180 
Partes relacionadas Nota 7  226.037  170.627 
Outras contas a pagar  7.313  6.029 
Total do passivo circulante  273.832  195.003 
Não circulante
Arrendamento de imóveis Nota 10  27.452  
Total do passivo não circulante  27.452  
Total do passivo  301.284  195.003 
Patrimônio líquido Nota 13
Capital social  45.129  45.129 
Reserva de lucros  12.596  12.596 
Prejuízos acumulados  (1.677)  (23.011)
Total do patrimônio líquido  56.048  34.714 
Total do passivo e do patrimônio líquido  357.332  229.717 

resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias brasileiras promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-
los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos, em geral 
são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.11 Benefícios a empregados: (a) 
Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e uma despesa de participação 
nos resultados com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas 
da Empresa após certos ajustes. A Empresa reconhece uma provisão quando estiver 
contratualmente obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma 
obrigação não formalizada (contructive obligation). 2.12 Patrimônio líquido: (a) Capital 
social: A Empresa possui somente ações ordinárias e essas ações são classificadas no 
patrimônio líquido. (b) Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Empresa é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao 
final do exercício, com base no contrato social da Empresa. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. 2.13 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Empresa, conforme descrição a seguir. A Empresa baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. (a) Receita de locação de veículos: A receita de locação de 
veículos é medida pelo valor justo da contraprestação dos serviços de locação a receber. As 
receitas de aluguel são reconhecidas pró-rata dia pelo período do contrato de aluguel.  
(b)Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.14 Arrendamentos:  
A Empresa mudou a política contábil para arrendamentos nos quais é o arrendatário. O 
impacto da mudança está descrito na Nota  2.16.1. Até 31 de dezembro de 2018 os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais, quando a Empresa não detinha 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade (líquidos de quaisquer 
incentivos recebidos do arrendador) eram reconhecidos na demonstração do resultado pelo 
método linear, durante o período. A receita com arrendamentos de arrendamentos 
operacionais quando a Empresa atua como arrendador, é reconhecida pelo método linear 
como receita durante o período do arrendamento. Os custos diretos iniciais incorridos na 
obtenção de um arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do ativo 
subjacente e reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento, na mesma 
base que a receita de arrendamento. Os respectivos ativos arrendados são incluídos no 
balanço patrimonial com base em sua natureza. A Empresa não identificou a necessidade de 
ajustes na contabilização dos seus ativos arrendados a terceiros como resultado da adoção da 
nova norma para arrendamentos. 2.15 Arredondamento de valores: Todos os valores 
divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação 
de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.16 Normas, alterações e interpretações de 
normas: 2.16.1 Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente:  
• CPC 06 – Operações de Arrendamento Mercantil: Com essa nova norma, os arrendatários 
passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo 
arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os 
operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente 
mantidos. O CPC 06 entrou em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes 
interpretações. A Empresa definiu uma equipe para o projeto que revisou todos os contratos 
de arrendamento da Empresa durante o último ano em face das novas regras contábeis de 
arrendamento no CPC 06. A norma afetou, em especial, a contabilização dos arrendamentos 
operacionais da Empresa. A Empresa optou por utilizar as isenções propostas pela norma para 
contratos de arrendamento de curto prazo ou cujo ativo objeto seja de baixo valor. A Empresa 
possui arrendamentos de determinados equipamentos de escritório (como impressoras e 
copiadoras) que são considerados de baixo valor. A Empresa aplicou o modelo prospectivo 
simplificado da norma e não irão reapresentar os valores comparativos para o ano anterior à 
primeira adoção. O impacto da adoção inicial em 1º de janeiro de 2019 foi: 

Conforme 
apresentado

Ajustes 
adoção  
CPC 06

Saldo de 
abertura 
ajustado

Balanço patrimonial
Ativo
  Circulante  154.232  154.232 
  Não circulante  75.485  59.892  135.377 
    Direito de uso de arrendamento  59.892  59.892 
    Outros ativos não circulantes  75.485   75.485 
Total do ativo  229.717  59.892  289.609 
Passivo
  Circulante  195.003  25.492  220.495 
    Arrendamento de imóveis  25.492  25.492 
    Outros passivos circulantes  195.003  195.003 
  Não circulante  34.400  34.400 
    Arrendamento de imóveis  34.400  34.400 
    Outros passivos não circulantes
  Patrimônio líquido  34.714   34.714 
Total do passivo e patrimônio líquido  229.717  59.892  289.609 
A Empresa reconheceu ativos de direito de uso de R$59.892 em 1º de janeiro de 2019 e passivos 
de arrendamento de valor nominal de R$69.441 e valor líquido presente de R$59.892. Na Nota 
1o está demonstrada a movimentação do saldo de direito de uso e movimentação do passivo 
de arrendamento. (a) Premissas de aplicação: A Empresa optou pela adoção da abordagem 
prospectiva como método de transição em 1º de janeiro de 2019, sendo assim, os exercícios 
comparativos não estão sendo reapresentados. A utilização desta abordagem impactou 
substancialmente os contratos de aluguel de lojas de “rent-a-car” e imóveis administrativos 
mantidos até a adoção da norma como arrendamento mercantil operacional. De forma a 
aplicar o CPC 06, a Empresa adota as seguintes premissas significativas: • Começo do prazo 
de arrendamento mercantil – A Empresa definiu o início do prazo de arrendamento mercantil 
a data em que passa a exercer o direito de usar o imóvel. Nesse sentido, determinou a data 
de assinatura dos contratos, uma vez que a partir dessa data passa a controlar aspectos 
operacionais do imóvel como reformas e preparação do ambiente físico. Para os contratos 
existentes na data de transição (1º de janeiro de 2019), foi considerado como data início 
do contrato a data de transição d0 CPC 06. • Prazo de arrendamento mercantil – exercício 
pelo qual a Empresa contratou o arrendamento mercantil do imóvel. Foi adotado o prazo 
de cada contrato adicionado de expectativas de utilização do imóvel excedentes ao prazo 
original do contrato, quando é previsto contratualmente a opção de renovação concomitante 
com a relevância do imóvel na operação, bem como a disponibilidade de ativos similares. • 
Contratos com prazo indeterminado – A Empresa é arrendatária em alguns contratos com 
prazo indeterminado. Considerando que tanto o locador quanto o locatário têm o direito 
de cancelar o contrato a qualquer momento, o entendimento é que esses contratos serão 
contabilizados considerando um prazo de curto prazo (1 ano). • Pagamentos fixos em 
essência - são os pagamentos durante o prazo do arrendamento mercantil que a Empresa 
está ou possa vir a ser obrigadas a fazer. A Empresa determinou como pagamentos fixos em 
essência os valores determinados como fixos pelo arrendador (aluguéis mínimos contratuais). 
A Empresa não considera, para fins de mensuração do ativo de direito de uso e do passivo de 
arrendamento, os pagamentos de aluguéis variáveis decorrente do faturamento, sendo esses 
registrados como despesa no resultado do exercício ao longo do prazo do arrendamento. 
• Taxa de juros incremental de financiamento do arrendatário – A Empresa considera, para 
todos os contratos com partes relacionadas e terceiros, taxas de juros necessárias para 
adquirir ativos em condições similares àqueles aluguéis contratados na data de assinatura. 
As taxas adotadas consideram o custo de captação baseado no CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) somado a um spread de risco da Empresa. Essas taxas de juros foram 
avaliadas considerando o exercício do arrendamento mercantil com os efeitos da intenção 
de renovação. • Depreciação do ativo de direito de uso – Os contratos de arrendamento 
não possuem cláusulas que permitam exercer a aquisição da propriedade do ativo (lojas 
de rent-a-car) ao final do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma a vida útil desses 
ativos na ausência de perda ao valor recuperável será o prazo contratual, o que for menor. A 
Empresa adota a alocação da depreciação do ativo de direito de uso de forma sistemática e 
linear. Ressalta-se que será reavaliada periodicamente a vida útil dos direitos de uso sempre 
que apresentar alterações nos planos comerciais estratégicos e intenções dos locadores na 
continuidade do contrato. • Encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamento 
– O encargo financeiro é reconhecido como despesa financeira e apropriado a cada exercício 
durante o prazo do arrendamento mercantil. Os pagamentos contingentes são registrados 
como despesa no resultado do exercício a medida em que são incorridos. • Valor recuperável 
do ativo de direito de uso – A Empresa continuará aplicando o Pronunciamento Técnico CPC 
01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, sendo que efetuarão periodicamente avaliação 
de indicadores de perda por valor recuperável. (b) Aspectos relevantes: Apresentamos, no 
quadro abaixo, a análise de maturidade dos contratos: 

Cronograma de pagamento
2020 16.451
2021 12.715
2022 7.758
2023 4.104
Após 2023 7.297
Total 48.325
Juros embutidos (6.693)
Saldo do passivo de arrendamento 41.632
Circulante 14.180
Não Circulante 27.452
2.16.2 Normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de  2019. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). (a) Estrutura Conceitual: Em março de 2018, o IASB 
emitiu a revisão da Estrutura Conceitual para Relatórios Financeiros, substituindo a versão 
anterior, emitida em 2010. As principais mudanças foram: • Aumento da proeminência da 
gestão no objetivo da preparação de relatórios financeiros; • Restabelecimento da prudência 
como um componente de neutralidade; • Definição de entidade; Revisão das definições de 
ativo e passivo; • Remoção do parâmetro de probabilidade para reconhecimento e inclusão 
de orientações sobre desreconhecimento; • Inclusão de orientações sobre bases diferentes 
de mensuração; e • Afirmação de que o resultado é o principal indicador de desempenho 
e que, em princípio, as receitas e despesas em outros resultados abrangentes deveriam ser 
reciclados quando isso aprimorar a relevância ou a apresentação fiel das demonstrações 
financeiras. Nenhuma mudança será feita nas normas atuais. Contudo, as entidades que 
utilizarem a Estrutura Conceitual para determinar suas políticas contábeis para transações, 
eventos ou condições que não sejam abordados por nenhuma norma específica deverão 
aplicar a Estrutura Conceitual revisada a partir de 1° de janeiro de 2020. As entidades devem 
considerar se suas políticas contábeis continuam adequadas de acordo com a Estrutura 
Conceitual revisada. (b) Alterações ao IAS 1 «Presentation of Financial Statements” e IAS 
8 “Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates and Errors” Em outubro de 
2018, o IASB emitiu a definição de “material” e fez alterações pertinentes no IAS 1 e IAS 8, cuja 
versão revisada possui data efetiva de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2020. A definição 
de «material» ajuda as entidades a determinarem se as informações sobre um item, transação 
ou um outro evento qualquer, devem ser fornecidas aos usuários das demonstrações 
financeiras. No entanto, nem sempre essa definição é objetiva, sendo necessário fazer 
julgamentos sobre a materialidade na preparação das demonstrações financeiras. As 
alterações efetuadas alinham a redação da definição de material em todas as normas do 
IFRS, incluindo a Estrutura Conceitual. (c) Alterações ao IFRS 3 “Business Combinations” 
Em outubro de 2018, o IASB emitiu alteração ao IFRS 3 sobre a definição de “negócio”, que 
possui data efetiva a partir de 1º de janeiro de 2020. A alteração efetuada (i) confirma que um 
negócio deve incluir inputs e processos relevantes, que em conjunto contribuem de forma 
significativa para a criação de outputs; (ii) disponibiliza teste que auxilia na análise sobre se 
uma Empresa adquiriu um grupo de ativos e não um negócio; e (iii) estreita as definições de 
outputs, cujo foco passa a ser geração de retorno por meio de produtos fornecidos e serviços 
prestados a clientes, excluindo geração de retornos sob a forma de redução de custos e outros 
benefícios econômicos. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Empresa. 
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 

2019 2018

Receita operacional líquida  Nota 14  919.980  579.049 
Custos de locação  Nota 15  (730.757)  (459.278)
Lucro bruto  189.223  119.771 
Despesas com vendas  Nota 16  (105.330)  (62.096)
Despesas gerais e administrativas  Nota 17  (38.167)  (55.864)
Outras despesas operacionais  (2.242)
Equivalência patrimonial  Nota 8  1.714  2.591 
Lucro antes do resultado financeiro líquido e impostos  47.440  2.160 
Receitas financeiras  Nota 18  2.797  2.875 
Despesas financeiras  Nota 18  (19.352)  (10.481)
Despesas financeiras, líquidas  Nota 18  (16.555)  (7.606)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos  30.885  (5.446)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos  Nota 12  (9.551)  3.002 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  21.334  (2.444)

2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  21.334  (2.444)
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente do exercício  21.334  (2.444)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1º. de janeiro de 2018  45.129  630  11.966   57.725 
Efeito da adoção inicial do CPC 48     (20.567)  (20.567)
Saldo inicial ajustado  45.129  630  11.966  (20.567)  37.158 
Prejuízo do exercício     (2.444)  (2.444)
Em 31 de dezembro de 2018  45.129  630  11.966  (23.011)  34.714 
Lucro líquido do exercício     21.334  21.334 
Em 31 de dezembro de 2019  45.129  630  11.966  (1.677)  56.048 

estimativas contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos, estão contempladas a seguir: 
(a) Provisão para perdas estimadas em crédito com liquidação duvidosa (“PECLD”) A 
Empresa considera na mensuração da PECLD, as perdas de créditos esperadas, conforme 
descrito na nota 6 das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2019. Adicionalmente, a Empresa avalia continuamente sua carteira de recebíveis de forma 
a identificar se existem indícios de “impairment” sobre os títulos de cada cliente que compõe 
a carteira. Se sim, a Empresa avalia se o cliente inadimplente deu garantias reais e se as 
mesmas são suficientes para cobrir a exposição líquida da Empresa. Caso as garantias reais 
não sejam suficientes, a provisão para créditos com liquidação duvidosa é reconhecida no 
resultado, classificada como “despesa com vendas”. (b) Arrendamento CPC 06: • A Empresa 
utiliza as seguintes estimativas na mensuração dos arrendamentos: • uso de uma taxa única 
de desconto em uma carteira de arrendamentos com características razoavelmente similares. 
A Empresa considerou para todos os contratos com partes relacionadas e terceiros, taxas de 
juros necessárias para adquirir ativos em condições similares àqueles aluguéis contratados 
na data de assinatura. As taxas adotadas pela Empresa consideram o custo de captação 
baseado no CDI (Certificado de Depósito Interbancário) somado a um spread de risco da 
Empresa. Essas taxas de juros foram avaliadas considerando o período do arrendamento 
mercantil com os efeitos da intenção de renovação. Prazo de arrendamento mercantil – A 
Empresa adotou o prazo de cada contrato adicionado de expectativas de utilização do imóvel 
excedentes ao prazo original do contrato, quando é previsto contratualmente a opção de 
renovação concomitante com a relevância do imóvel na operação da Empresa, bem como a 
disponibilidade de ativos similares. 
4 Gestão de risco financeiro e valor justo
4.1 Fatores de risco financeiro - As atividades da Empresa a expõe a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com 
a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global 
da Empresa concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos em seu desempenho financeiro. A gestão de risco é realizada 
pela tesouraria da Empresa. A tesouraria identifica, avalia e protege a Empresa contra 
eventuais riscos financeiros. A Diretoria tem responsabilidade global pelo estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Empresa e se reporta regularmente 
ao Conselho de Administração sobre as suas atividades. As práticas de gerenciamento de 
risco da Empresa são estabelecidas para identificar e analisar os riscos, para definir limites e 
controles, para monitorar riscos e aderência aos limites. (a) Risco de mercado: (i) Risco do 
fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Decorre da possibilidade de 
a Empresa sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Empresa 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas 
com instituições financeiras. A Empresa possui a totalidade de seus equivalentes de caixa 
indexados à variação do CDI. A exposição a estes ativos à taxa variável são monitorados 
ativamente pela Administração da Empresa. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre 
de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem 
como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações 
compromissadas. Para bancos e outras instituições financeiras, são aceitos somente títulos de 
entidades consideradas de 1ª linha, com boas classificações de rating na escala de Standard 
and Poor’s.  Para o caso de clientes, a Empresa aplica o CPC 48 para a mensuração de 
perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo 
da vida útil para todas as contas a receber de clientes. A área de análise de crédito avalia a 
qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em 
classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela Empresa. 
A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o exercício, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. (c) Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco de que a Empresa encontre dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar sua reputação. A seguir, estão apresentadas as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de 
acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

Valor 
contábil em 
31/12/2019

Fluxo 
contratual

Até 1  
ano

Entre  
2 e 5 
anos Total

Passivos    
Fornecedores Nota 11  4.606  4.606  4.606  4.606 
Arrendamento de imóveis Nota 10  41.632  48.330  16.451  31.879  48.330 
Partes relacionadas Nota 7  226.037  226.037  226.037  226.037 
Outras contas a pagar  7.313  7.313  7.313   7.313 
Total  279.588  286.286 254.407  31.879  286.286 
4.2 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital 
para manter a confiança do acionista, credor, mercado e o desenvolvimento futuro do 
negócio. O capital consiste na soma dos recursos obtidos com os acionistas e com 
instituições financeiras, líquido do caixa e equivalentes de caixa. A Diretoria procura 
manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados 
de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital 
saudável. A Empresa não mantêm operações com instrumentos financeiros derivativos. 
A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. 4.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos.  
A Administração entende que os demais instrumentos financeiros, os quais são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 
significativas em relação aos respectivos valores justos, em razão dos vencimentos destes 
instrumentos financeiros se darem em data próxima ao balanço. 
5 Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2019 31/12/2018
Caixa e bancos  1.349 3.579
Aplicações financeiras  14.897  13.484 
Total de caixa e equivalentes de caixa  16.246  17.063 
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
A Empresa possui opção de resgate antecipado das referidas aplicações financeiras, sem 

Balanços patrimoniais

Notas explicativas às demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

penalidade de perda de rentabilidade. Estes instrumentos financeiros referem-se a certificado 
de depósito bancário e aplicações em operações compromissadas, com remuneração média 
de 100,19% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2019.  
6 Contas a receber de clientes

31/12/2019 31/12/2018
Locações de veículos  131.842  156.502 

 131.842  156.502 
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa  (57.481)  (45.302)
Total  74.361  111.200 
Circulante  74.076 110.732
Não circulante  285 468
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor 
contábil. A abertura do saldo por idade de vencimento está demonstrada a seguir:

31/12/2019 31/12/2018
A vencer  67.152  116.663 
Vencidos
1 a 30 dias  12.494  4.864 
31 a 60 dias  4.951  1.747 
61 a 90 dias  2.880  8.733 
91 a 120 dias  1.912  923 
121 a 365 dias  21.979  12.529 
Vencidos há mais de 1 ano  20.474  11.043 

 131.842  156.502 
A movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa é apresentada a 
seguir: 

31/12/2019 31/12/2018
Saldo no início do exercício  (45.302)  (9.848)
Adoção inicial do CPC 48  (27.636)
Constituição da PECLD  (12.518)  (11.383)
Reversões e baixas  339  3.565 
Saldo no final do exercício  (57.481)  (45.302)
A despesa com a constituição de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi 
registrada na rubrica de despesas de vendas na demonstração do resultado. Quando não 
existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores são compensados 
contra a baixa definitiva do título. 
7 Partes relacionadas
(a) Remuneração do pessoal-chave da administração: As despesas referentes 
à remuneração do pessoal-chave da Administração da Empresa, reconhecidas no 
resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, totalizaram R$ 1.156  
(R$ 662 em 31 de dezembro de 2018).  (b) Transações com partes 

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Parte relacionadas (Patrimonial)  Ativo  Passivo
Unidas S.A.  83.794  901  188.820  152.262 
Unidas Comercial de Veículos Ltda.  85  1.432 
Unidas Franquias do Brasil S.A.  1.453  42  4.736  4.192 
Companhia de Locação das Américas  4.270  792  111 330
Enterprise Holdings Brazil LLC  33.634  16.685  32.370  13.843 

 123.236  19.852  226.037  170.627 
Saldo dividendos  85 
Saldo partes relacionadas  123.151  19.852  226.037  170.627 

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Parte relacionadas (Resultado)  Receita  Custo
Unidas S.A.  13.002  10.931  (667.569)  (402.659)
Companhia de Locação das Américas  19.323  1.183  (2.922)  (726)
Enterprise Holdings Brazil LLC  63.657  25.944  (30.932)  (14.705)

 95.982  38.058  (701.423)  (418.090)
(c) Grau de relacionamento exercido entre a Empresa e as partes relacionadas: • Unidas 
Franquias do Brasil S.A. (Controlada direta) - Despesas indiretas incorridas entre as partes 
sem remuneração e que serão liquidadas futuramente e saldo de dividendos a receber. • 
Unidas S.A. (Controladora direta) - Operação de locação de veículos e despesas indiretas 
incorridas pela Controladora e sem remuneração, que serão liquidadas futuramente. • 
Enterprise Holdings Brazil LLC (acionista da controladora indireta) - Operação de locações 
em parceria com a Enterprise. • Companhia de Locação das Américas (Controladora indireta) 
- Operação de locação de veículos. • Unidas Comercial de Veículos Ltda. (Coligada) - 
Despesas indiretas incorridas entre as partes relacionadas, sem remuneração e que serão 
liquidadas futuramente. 
8 Investimentos
(a) Composição dos investimentos.

Equivalência patrimonial Valor do investimento
Controladas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Unidas Franquias do Brasil S.A.  1.714  2.591  22.958  21.329 

 1.714  2.591  22.958  21.329 
(b) Movimentação dos investimentos

Unidas Franquias do Brasil S.A.
Saldo em 31 de dezembro de 2018  21.329 
Equivalência patrimonial  1.714 
Dividendos  (85)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  22.958 
(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das 
informações financeiras da controlada:

31/12/2019
Unidas Franquias do Brasil S.A.

Ativo  26.193 
Passivo  3.232 
Patrimônio líquido  22.961 
Resultado do exercício  1.714 

9 Imobilizado
(a) Movimentação do custo e depreciação

Custo
Acessórios para 

veículos
Máquinas e 

equipamentos
Móveis  

e utensílios
Computadores e 

periféricos
Benfeitorias em imóveis 

 de terceiros
Outros  

imobilizados Total
Em 31 de dezembro de 2017  506 512  2.156  1.363  18.057  2.468  25.062 
Adições  374  119  1.935  63  8.268  2.608  13.367 
Alienações e baixas  (144)  (38)  (247)  (534)  (5.125)  (2.523)  (8.611)
Em 31 de dezembro de 2018  736  593  3.844  892  21.200  2.553  29.818 
Adições  249  558  3.841  502  15.592  3.209  23.951 
Alienações e baixas  (103)  (10)  (63)  (352)  (2.379)  (45)  (2.952)
Transferências  (1)  (2)  20   5  (22)  
Em 31 de dezembro de 2019  881  1.139  7.642  1.042  34.418  5.695  50.817 
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2017  (271)  (147)  (787)  (960)  (8.108)  (1.029)  (11.302)
Depreciação  (116)  (54)  (232)  (225)  (3.474)  (271)  (4.372)
Alienações e baixas  144  26  190  534  4.582  1.213  6.689 
Em 31 de dezembro de 2018  (243)  (175)  (829)  (651)  (7.000)  (87)  (8.985)
Depreciação  (161)  (70)  (556)  (144)  (4.770)  (366)  (6.067)
Alienações e baixas  103  10  63  352  2.380  46  2.954 
Transferências   1  (1)   (4)  4  
Em 31 de dezembro de 2019  (301)  (234)  (1.323)  (443)  (9.394)  (403)  (12.098)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2019  580  905  6.319  599  25.024  5.292  38.719 
Em 31 de dezembro de 2018  493  418  3.015  241  14.200  2.466  20.833 

(b) Conciliação da depreciação e amortização para fins de elaboração da demonstração 
dos fluxos de caixa

31/12/2019 31/12/2018
Depreciação imobilizado Nota 9  (6.067)  (4.372)
Depreciação direito de uso Nota 10  (23.623)
Amortização intangível  (1.307)  (1.012)
PIS e COFINS sobre depreciação CPC 06  4.179 
Repasse de despesas e custos entre empresas 
do Grupo (4.671)  (3.772)
Total (31.489)  (9.156)
10 Direito de uso de arrendamento e arrendamento de imóveis
A Empresa, em decorrência de suas operações, aluga imóveis para instalação de suas lojas 
para o segmento de RAC, incluindo lojas de rua, shoppings e aeroportos. (a) Movimentação 
de direito de uso de arrendamento
Custo
Em 31 de dezembro de 2018  
Efeito da adoção inicial CPC 06  59.892 
Adições  5.363 
Em 31 de dezembro de 2019  65.255 
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2018
Depreciação no exercício  (23.623)
Em 31 de dezembro de 2019  (23.623)
Valor residual líquido  
Em 31 de dezembro de 2019  41.632 
(b) Movimentação do saldo de arrendamento de imóveis: O passivo de arrendamento em 
aberto em 31 de dezembro de 2019, está mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento remanescentes, descontado pela taxa incremental sobre empréstimo e a taxa 
média de desconto utilizada é de 7,17%.
Passivo de arrendamento
Em 31 de dezembro de 2018
Efeito da adoção inicial CPC 06  69.442 
Adições  6.273 
Pagamentos  (27.385)
Em 31 de dezembro de 2019  48.330 
Ajuste a valor presente
Em 31 de dezembro de 2018
Efeito da adoção inicial CPC 06  (9.550)
Adições  (910)
Pagamentos  3.762 
Em 31 de dezembro de 2019  (6.698)
Em 31 de dezembro de 2019  41.632 
Circulante  14.180 
Não circulante  27.452 
11 Fornecedores 

31/12/2019 31/12/2018
Serviços de mecânica e manutenção  1.136  990 
Agências de turismo  115  411 
Fornecedores de imobilizados  282  877 
Serviços de assessoria de consultoria  42  71 
Propaganda e marketing  173  358 
Benfeitorias em imóvel de terceiros  437 
Serviços de terceiros  1.952  2.098 
Outros  906  531 

 4.606  5.773 
12 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
 (a) Ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos valores contábeis. 
Os impostos diferidos ativos da Empresa são gerados, substancialmente, em função de 
prejuízo fiscal, base negativa da Contribuição Social e de diferenças temporárias, causadas 
pela constituição de provisões para redução ao valor recuperável dos contas a receber e de 
fornecedores a pagar. Os impostos diferidos tiveram a seguinte movimentação no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

Em 
31/12/2017

Movimen-
tação no 

resultado
Em 

31/12/2018

Movimen-
tação no 

resultado
Em 

31/12/2019
Prejuízo fiscal e base negativa  5.420  (1.005)  4.415  (4.415)
Perda estimada com créditos de 
liquidação duvidosa 3.348  2.658  6.006  4.141  10.147 
Perdas esperadas (adoção inicial 
CPC 48) 9.396  9.396 
Provisão a pagar a fornecedores 3.182  3.514  6.696  2.911  9.607 
Outros  (48)  48   1.118  1.118 
Total dos impostos diferidos 
líquidos  11.902  5.215  26.513  3.755  30.268 
(b) Impostos corrente e diferido no resultado: A despesa de imposto de renda e 
contribuição social é calculada pela aplicação das alíquotas fiscais, nominais combinadas, 
e registrada no resultado.
 31/12/2019 31/12/2018
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social  30.885  (5.446)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social calculados à alíquota 
nominal  (10.501)  1.852 
Equivalência patrimonial  583  881 
Outros  367  269 
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social  (9.551)  3.002 
Alíquota efetiva 31% 55%
Imposto de renda e contribuição social diferidos  3.755  5.215 
Imposto de renda e contribuição social correntes  (13.306)  (2.213)
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social 
no resultado  (9.551)  3.002 
13 Patrimônio líquido
(a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 era de R$45.129. A composição acionária da Empresa em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 está resumida a seguir:

Quantidade de cotas         %
Unidas S.A. 45.128.625 100

45.128.625 100
(b) Reserva de lucros: • Reserva legal - Reserva legal constituída conforme determina a 
legislação societária, com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a: (i) 
20% do capital social realizado ou (ii) quando o saldo dessa reserva somado ao montante 
das reservas de capital atingir 30% do capital social realizado. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para a compensação 
de prejuízos ou aumento de capital. O saldo da reserva legal em 31 de dezembro de 2019 
é de R$630 (R$630 em 31 de dezembro de 2018). Este saldo foi constitúido no período em 
que a empresa era uma S.A. • Reserva de lucros: Com o objetivo de assegurar recursos 
para operação e capital de giro da Empresa, a Administração mantém reserva de retenção 
de lucros no montante de R$11.966 referente ao saldo remanescente do lucro de exercícios 
anteriores (R$ 11.966 em 31 de dezembro de 2018). Não houve retenção de lucros no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019.
14 Receita operacional líquida
Abaixo apresentamos a reconciliação entre as receitas brutas e as receitas apresentadas na 
demonstração do resultado (receita líquida) para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018:

31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta  1.015.025  656.976 
Impostos incidentes  (89.431)  (54.508)
Descontos e cancelamentos  (5.614)  (23.419)
Receita líquida  919.980  579.049 
15 Custos de locação 

31/12/2019 31/12/2018
Custos de manutenção  (604.823)  (357.773)
Custo com depreciação  (21.796)  (4.033)
Custos com pessoal  (61.688)  (41.702)
Outros custos operacionais  (42.450)  (55.770)
Total  (730.757)  (459.278)

2019 2018
Fluxos de caixa de atividades operacionais
  Lucro (prejuízo) líquido do exercício  21.334  (2.444)
  Imposto de renda e contribuição social diferido  (3.755)  (5.215)
  Resultado de equivalência patrimonial  (1.714)  (2.591)
  Depreciação e amortização  31.489  9.156 
  �Apropriação do arrendamento de imóveis- despesa financeira  3.762 
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa  12.179  7.818 
  Outros  4.179  (30)

 67.474  6.694 
Acréscimo e (decréscimo) de ativos
  Contas a receber de clientes  24.660  (54.697)
  Impostos a recuperar  4.600  (3.839)
  Partes relacionadas  (103.299)  7.910 
  Outros ativos circulantes e não circulantes  (1.889)  (1.097)

 (75.928)  (51.723)
(Acréscimo) e decréscimo de passivos
  Fornecedores  (572)  (2.389)
  Tributos a recolher  10.534  8.061 
  Partes relacionadas  55.410  70.520 
  Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (5.954)  (2.521)
  Outros passivos circulantes e não circulantes  (26.231)  68 

 33.187  73.739 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  24.733  28.710 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de imobilizados  (24.546)  (12.892)
  Adição ao intangível  (1.026)  (2.103)
  Alienação de intangíveis  24 
  Alienação de imobilizados  (2)  1.922 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (25.550)  (13.073)
Redução de caixa e equivalentes de caixa  (817)  15.637 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  17.063  1.426 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  16.246  17.063 
Divulgação suplementar sobre as informações do fluxo de caixa 
Demonstração do caixa pago pela aquisição de imobilizados 2019 2018
Total de aquisições de imobilizados e acessórios para veículos  (23.951)  (13.367)
Variação do saldo de fornecedores de imobilizado  (595)  475 
Total do caixa pago ou provisionado na aquisição de veículos  (24.546)  (12.892)
Atividades que não afetam o caixa
Efeito da adoção inicial 2019 2018
Efeito da adoção inicial CPC 48 - Contas a receber  18.240 
Efeito da adoção inicial CPC 06 - Arrendamento  59.892   

 59.892  18.240 



                    16 Despesas com vendas
31/12/2019 31/12/2018

Pessoal  (10.803)  (8.175)
Comissões e taxas  (56.524)  (29.149)
Propaganda e marketing  (20.591)  (14.842)
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa  (12.179)  (7.818)
Outras despesas de vendas  (5.233)  (2.112)
Total  (105.330)  (62.096)
17 Despesas gerais e administrativas

31/12/2019 31/12/2018
Pessoal  (12.109)  (24.176)
Honorários, consultoria e terceiros  (11.173)  (14.001)
Depreciação e amortização  (9.693)  (5.123)
Despesas com comunicação  (739)  (2.537)
Despesas gerais administrativas  (2.556)  (8.084)
Outras despesas  (1.897)  (1.943)
Total  (38.167)  (55.864)
18 Despesas financeiras, líquidas

31/12/2019 31/12/2018
Juros de clientes  2.308  2.358 
Juros aplicações financeiras  458  409 
Outras receitas financeiras  31  108 
Total das receitas financeiras  2.797  2.875 
Arrendamento de imóveis  (3.762)
Recuperação de créditos de PIS/COFINS  663 
Despesas bancárias  (14.544)  (9.355)
Outras despesas financeiras  (1.709)  (1.126)
Total das despesas financeiras  (19.352)  (10.481)
Despesas financeiras, líquidas  (16.555)  (7.606)
19 Contingências
A Empresa está se defendendo de demandas judiciais de caráter cível e trabalhista decorrentes 
do curso normal de seus negócios. As contingências são acompanhadas e avaliadas com base 
na opinião de seus advogados e consultores legais externos. O resultado desfavorável em seus 
processos, individualmente ou no agregado, não terá efeito adverso relevante nas condições 
financeiras ou nos negócios da Empresa. As ações judiciais cíveis, são de natureza indenizatória 
de vítimas de acidentes automobilísticos envolvendo carros alugados, em que se pleiteiam danos 
morais e materiais supostamente decorrentes destes eventos e as ações trabalhistas, correspondem 

principalmente a pleitos de indenização por reclamações de horas extras, verbas rescisórias, 
verbas salariais, férias, comissões e reconhecimento de vínculo empregatício. Os processos 
estão classificados como perda possível pelos assessores jurídicos da Empresa e totalizam, 
aproximadamente, R$11.363 em 31 de dezembro de 2019 (R$10.383 em 31 de dezembro de 2018). 
20 Eventos subsequentes
Em 1° de janeiro de 2020, foi deliberado e aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a 
incorporação da Unidas Locadora de Veíulos Ltda., subsidiária integral da Empresa Unidas S.A., 
passando todos os ativos e passivos da Unidas Locadora de Veículos Ltda. a serem partes integrantes 
da sua controladora Unidas S.A. Ainda nesta data foi deliberado e aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária a reestruturação societária da Unidas S.A., através da transferência da Unidas 
Franquias do Brasil S.A., que a partir desta data estará vinculadas diretamente à Companhia de 
Locação das Américas. A epidemia do novo Coronavírus (Covid-19) iniciou em Wuhan, China, e 
foi relatada pela primeira vez pelas autoridades nacionais à Organização Mundial da Saúde em 
30 de dezembro de 2019. No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde atribuiu 
o status de pandemia ao afastamento mundial causada pela Covid-19. No mesmo período e com 
base em todos os acontecimentos mencionados, a Empresa emitiu diretrizes que visam garantir o 
cumprimento das medidas adotadas no nível local e adotou inúmeras ações para e procedimentos 
para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de trabalho, como por exemplo: • Início das 
atividades com trabalho remoto (home office) para toda a equipe administrativa, com a compra de 
notebooks e incremento do acesso a sistemas de VPN, mantendo as operações em andamento;  
• Recomendação do uso de máscaras, inclusive para pessoas assintomáticas, além da distribuição 
de máscaras nas lojas de RAC; • Não realização de viagens aéreas e postergações de gastos 
discricionários selecionados; • Adoção das primeiras medidas autorizadas pelo Governo como: 
(a) banco de horas (com compensação em 18 meses); (b) antecipação de férias; e (c) adiamento 
do recolhimento de tributos como FGTS; • Contratação de novas dívidas, mantendo um patamar 
saudável de alavancagem de forma a liquidar suas obrigações sem atrasos. A Administração 
acredita que o Covid-19 impacte de forma significativa a demanda por seus produtos e serviços, 
principalmente nos negócios de aluguel de carros (RAC) e com concentração no período de 
lockdown. A Administração espera que os impactos antevistos do Covid-19 mudem, de maneira 
significativa, o relacionamento entre custos e receitas, durante o período de lockdown, porém, 
apenas no negócio de RAC, que é a operação que tem mais custos fixos em comparação aos outros 
segmentos. A Empresa visando manter a transparência com o mercado e seus reguladores, atua 
e atuará de forma contínua na atualização das informações relacionadas aos possíveis impactos 
da Covid-19, em um cenário em constante evolução, o monitoramento constante em mudanças 
nas variáveis macroeconômicas e de negócios será contínuo, bem como a elaboração de análises 
de “stress” em suas operações, a fim de obter a melhor estimativa dos possíveis impactos sobre a 
Empresa em tempo real e permitir sua mitigação com planos de reação e contingência.

Luis Fernando Memória Porto - Presidente
Marco Túlio de Carvalho Oliveira - Diretor Financeiro

Rodrigo Ziccardi Carvalho - Gerente Geral do Centro de Serviços Compartilhados - CRC-MG 097.874/O-3
Juliana Chrispin Gavineli - Gerente Contábil - CRC-SP 291.159/O-0

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Quotistas Unidas Locadora de Veículos Ltda.Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Unidas Locadora de Veículos Ltda. (“Empresa”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas  contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Unidas Locadora de Veículos Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 

auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo 
Horizonte, XX de maio de 2020. PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes - CRC 
2SP000160/O-5. Fábio Abreu de Paula - Contador CRC 1MG075204/O-0. 


